
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2659789 - BA (2024/0188002-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDGAR PEREIRA LEITE
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-
TRICLOROETANO (DDT) E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS SEM A 
DEVIDA PROTEÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANO MORAL CONFIGURADO. REFORMA DO JULGADO QUE 
DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando analisadas 
fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram submetidas, 
com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. A prescrição do fundo de direito não se consumou, encontrando-se adequado o 
entendimento proferido na origem, não havendo ofensa ao Tema 1.023 do STJ.
3. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região reconheceu a responsabilidade civil do 
Estado por exposição ao agente público de saúde a substâncias tóxicas de forma 
desprotegida e prolongada, fixando indenização por danos morais, não sendo 
possível rever tal entendimento por demandar o revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 28 de novembro de 2024.
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDGAR PEREIRA LEITE
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-
TRICLOROETANO (DDT) E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS SEM A 
DEVIDA PROTEÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANO MORAL CONFIGURADO. REFORMA DO JULGADO QUE 
DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando analisadas 
fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram submetidas, 
com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. A prescrição do fundo de direito não se consumou, encontrando-se adequado o 
entendimento proferido na origem, não havendo ofensa ao Tema 1.023 do STJ.
3. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região reconheceu a responsabilidade civil do 
Estado por exposição ao agente público de saúde a substâncias tóxicas de forma 
desprotegida e prolongada, fixando indenização por danos morais, não sendo 
possível rever tal entendimento por demandar o revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pela União contra a decisão que conheceu 

do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial, e, nessa parte, negar-lhe 

provimento, nos seguintes termos (fls. 877-879):

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 3 de agosto de 2024.
Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
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observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, asseverando que o Colegiado a quo não se pronunciou sobre o 
tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se 
que o acórdão controvertido está bem fundamentado, inexistindo omissão, 
contradição ou erro material.
 Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 
tem o condão de tornar cabíveis os Aclaratórios, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. Registre-se, portanto, que a Corte regional 
examinou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
Observo que não foi emitido juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. É inadmissível o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pela instância de origem, a despeito da oposição de E Dcl e 
ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição, haja vista a 
ausência de prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 
casos em que os Declaratórios são acolhidos "para efeito de 
prequestionamento", não é satisfeita tal exigência. Isso porque, para que se 
tenha por atendido esse requisito, não basta que se dê por prequestionado o 
dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a 
matéria.
Em relação à não observância do art. 1º do Decreto 20.910/1932, nota-se que o 
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o R Esp 1.809.209/DF, Tema 1.023, 
referente ao termo inicial do prazo de prescrição para propor uma ação de 
reparação por dano moral decorrente da exposição de servidor público ao 
dicloro-difenil-tricloroetano - DDT, estabeleceu a seguinte tese: [...]
Portanto, uma vez que o acórdão contestado estabeleceu o início do prazo 
prescricional de acordo com o entendimento do STJ (Tema 1.023), deve-se 
negar prosseguimento ao R Esp nesse aspecto.
Ademais, afasta-se a ideia de simples valoração da prova, já que a instância de 
origem decidiu a questão com base no suporte fático-probatório dos autos, 
cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça ante a incidência de 
sua Súmula 7: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial".
Por fim, esclareço que fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Apelo pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. A propósito: [...]
Diante do exposto, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso 
Especial, apenas com relação à violação do art. 1022 do CPC, e, nessa parte, 
negar-lhe provimento.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 
instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, 
§ 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Publique-se.
Intimem-se.
 

A agravante, inicialmente, delimita a matéria a ser contestada em seu recurso para 

que não incida o óbice constante da súmula 182/STJ, afirmando que não se insurgirá quanto à 

questão da ilegitimidade e ofensa ao artigo 1022 do CPC.

Sustenta que seu inconformismo se restringe à aplicação do Tema 1023/STJ 

quanto à prescrição e quanto ao dano moral.
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Argumenta que, fixado o Tema Repetitivo nº 1.023, competiria ao órgão julgador, 

ao apreciar o caso concreto, verificar qual foi a data em que o autor teve a efetiva ciência quanto 

aos efeitos nocivos da exposição aos agentes químicos.

Defende que o demandante teve ciência expressa e inequívoca acerca dos riscos 

que a substância dicloro-difenil-tricloroetano (DDT) poderia ocasionar há décadas, mais 

especificamente nas décadas de 1980 e 1990, a demonstrar a consumação da prescrição.

Destaca que, caso entenda a necessidade de uma análise mais detalhada pelo TRF 

1ª Região, a União requer, subsidiariamente, que os autos retornem à origem e sejam sanadas as 

omissões suscitadas nos embargos de declaração.

 Relata que a União foi condenada ao pagamento de indenização por danos morais 

presumidos e tal conclusão não está disposta no Tema 1023/STJ e também não está consolidada 

pela jurisprudência pátria. 

Aduz que, "sob pena da violação legal, não se pode atribuir responsabilidade à 

União calcando-se apenas em presunções genéricas acerca da toxicidade do produto sem a 

comprovação de que a utilização de pesticidas efetivamente provocou danos à saúde, com base 

em mera presunção, carente de fundamento, de que teria havido prejuízo concreto decorrente da 

conduta do ente público" (fl. 888).

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou, se assim não entender, pela 

apresentação do presente agravo interno à egrégia Turma, a fim de que seja provido o recurso 

especial, ou, seja determinado o retorno dos autos para novo julgamento dos embargos de 

declaração.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 895).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Não obstante as razões do agravo interno, denota-se que a decisão monocrática 

deve ser mantida, especialmente porquanto a agravante não trouxe argumentos suficientes para 

desconstituí-la.

Quanto à alegada violação aos arts. 489, inciso II e 1.022, inciso II, ambos do 

Código de Processo Civil tem-se, da leitura do acórdão recorrido, que a Corte local analisou 

fundamentadamente as questões que lhe foram submetidas, examinando os pontos essenciais ao 

deslinde da controvérsia, não havendo falar em nulidade qualquer.
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Registre-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão proferida não 

importa em violação dos dispositivos legais supramencionados.

Com efeito, o fato de o Tribunal haver decidido o recurso de forma diversa da 

defendida nas razões recursais, elegendo fundamentos distintos daqueles propostos pela parte, 

não configura omissão, contradição ou ausência de fundamentação. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp n. 2.347.060/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, 

DJe de 15/8/2024; AgInt no REsp n. 2.130.408/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.

No tocante à alegação de prescrição do fundo de direito, não se observa ofensa ao 

artigo 1° do Decreto n° 20.910/1932.

O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recursos repetitivos 

(Tema n. 1.023/STJ), firmou entendimento de que "nas ações de indenização por danos morais, 

em razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a endemias 

decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro- difenil-tricloroetano - DDT, 

o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios 

que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 

11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e nem descreveu 

eventuais malefícios causados pela exposição ao produto químico."

Por sua vez, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região considerou que não 

existiam elementos nos autos que permitissem concluir com convicção a partir de quando o 

agravante teria tido ciência inequívoca a respeito dos potenciais danos a exposição sem proteção 

a substâncias químicas nocivas, não havendo como acolher a pretensão de prescrição no presente 

caso. 

Contudo, reforçou-se o sofrimento psíquico do agente de saúde a partir do 

momento em que foi produzido o laudo laboratorial, realizado em momento posterior ao 

ajuizamento do processo na origem, com a indicação da efetiva contaminação do corpo pela 

substância, tendo o agravado apresentado "exame laboratorial da 'Cromatografia Gasosa', 

realizado em 03/06/2016 (autos digitais V001008- fls. 04), que comprovou a presença, em seu 

organismo, de substâncias tóxicas decorrentes do uso de pesticidas, como o Heptacloro, 

Heptacloro Epóxido e o Aldrin" (fl. 660), razão pela qual não haveria prescrição da pretensão. 

Assim, verifica-se adequado o entendimento adotado na origem, não havendo o 

que se falar em prescrição do fundo de direito no presente caso. No mesmo sentido, menciono as 

seguintes decisões monocráticas: REsp n. 2.165.193, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 

08/10/2024, REsp n. 2.168.223, Ministro Francisco Falcão, DJe de 01/10/2024.

Passo seguinte, verifico que o Tribunal Regional, após análise dos elementos 
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fáticos contidos nos autos, reconheceu a responsabilidade civil do Estado, nos seguintes termos 

(fls. 658-662): 

 
Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, a 
verificação de ocorrência de dano moral em razão de exposição prolongada e 
desprotegida a inseticidas de alta toxicidade (DDT) e outras substâncias 
químicas nocivas depende de instrução probatória, a fim de indicar a ciência 
inequívoca do evento danoso (exposição a produtos nocivos), surgindo 
induvidosamente o sofrimento psíquico a partir do momento em que se produz 
laudo laboratorial que indique a efetiva contaminação do próprio corpo pela 
substância: [...]
No caso presente, a parte autora apresentou exame laboratorial da 
“Cromatografia Gasosa”, realizado em 03/06/2016 (autos digitais V001008- 
fls. 04), que comprovou a presença, em seu organismo, de substâncias tóxicas 
decorrentes do uso de pesticidas, como o Heptacloro, Heptacloro Epóxido e o 
Aldrin. Devidamente intimadas, as partes rés tiveram a oportunidade de se 
manifestar acerca da juntada dos documentos novos.
É possível presumir severo abalo psicológico sofrido pela parte autora devido 
à prolongada exposição a agentes químicos nocivos à sua saúde.
Desse modo, devem ser apreciados os danos psíquicos sofridos pela 
manipulação, desprotegida e sem tratamento adequado, do DDT em suas 
atividades laborais, a fim de arbitrar indenização por danos exclusivamente 
morais. A jurisprudência desta Corte entende cabível a indenização por danos 
morais em casos de agentes de saúde que sofreram a contaminação sanguínea 
com DDT por motivo de exposição, desprotegida e prolongada, ao pesticida 
em razão do exercício de suas atividades laborais – ainda que não tenha 
ocorrido o desenvolvimento de patologias associadas ao contato à substância. 
Vejamos: [...]
Deve ser reconhecido, portanto, o direito à indenização por danos morais 
porquanto comprovado que o agente público de saúde exerceu suas atividades 
laborais em contato com o pesticida nocivo à sua saúde, sem que lhe tenham 
sido fornecidos equipamentos de proteção eficazes para obstar qualquer tipo 
de contaminação.
Valor da indenização por danos morais
Em relação ao valor da indenização por dano moral pela contaminação por 
pesticidas, este Tribunal vem fixando-a no valor de R$ 3.000,00 (três mil 
reais) por ano de exposição a produtos pesticidas sem proteção, cujo montante 
deve ser apurado na fase de liquidação de sentença, em consonância aos 
julgados supramencionados.

 

Assim, como bem consignado na decisão agravada, rever o entendimento adotado 

pela Corte Regional para acolher a tese de não reconhecimento de indenização por danos morais, 

envolveria o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em 

recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Nessa linha, confiram-se os 

seguintes julgados sobre o tema:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CONTAMINAÇÃO. INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO E DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL 
PRESENTES. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo 
passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública na 
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Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei n. 8.029/1991 e no Decreto n. 100/1991, e, desde o ano de 
2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria 
n. 1.659/2010" (AgInt no REsp 1.897.523/DF, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte autora 
pelo uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o período que 
exerceu a função de agente de saúde pública, causando angústia e pânico 
em torno da questão, de modo que para revisar esse entendimento é 
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório do presente feito, 
o que seria inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.551.295/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
CONTAMINAÇÃO DO CORPO DE AGENTE DE CONTROLE DE 
ENDEMIAS POR DDT. DANO MORAL CONFIGURADO. PRAZO 
PRESCRICIONAL COM INÍCIO NA DATA EM QUE O SERVIDOR TEM 
CONHECIMENTO DA EFETIVA CONTAMINAÇÃO DO SEU 
ORGANISMO. NEXO CAUSAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 07/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 21 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa, que 
anteriormente trabalhou na Sucam, com pedido de indenização por danos 
biológicos e materiais que lhe teriam sido causados pelo contato prolongado 
com substâncias de alta toxicidade.
O pedido de indenização por danos biológicos foi rejeitado, por falta de 
provas, tendo o de indenização por dano moral sido julgado procedente, diante 
da prova da contaminação do corpo do autor por DDT. A indenização foi 
fixada em R$ 3.000,00 por ano de exposição desprotegida ao produto. 2. Não 
se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
julga integralmente a lide e soluciona a controvérsia. O órgão julgador não é 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 
sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, 
DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.
3. A jurisprudência do STJ é de que, em se tratando de pretensão de reparação 
de danos morais e/ou materiais dirigidas contra a Fazenda Pública, o termo 
inicial do prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto 20.910/1932) é 
a data em que a vítima teve conhecimento do dano em toda a sua extensão. 
Aplica-se, no caso, o princípio da actio nata, uma vez que não se pode esperar 
que alguém ajuíze ação para reparar de danos antes deles ter ciência. Nesse 
sentido: REsp 1.642.741/AC, Rel. Min Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 20/4/2017; AgRg no AREsp 790.522/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2016.
4. No caso concreto, embora o recorrido certamente soubesse que havia sido 
exposto ao DDT durante os anos em que trabalhou em campanhas de saúde 
pública, pois falava-se até em "dedetização" para se referir ao processo de 
borrifamento de casas para eliminação de insetos, as instâncias ordinárias 
consideraram que o dano moral decorreu da ciência pelo servidor de que o seu 
sangue estava contaminado pelo produto em valores acima dos normais, o que 
aconteceu em 2009, apenas dois anos antes do ajuizamento da ação.
5. Se já se poderia cogitar de dano moral pelo simples conhecimento de que 
esteve exposto a produto nocivo, o sofrimento psíquico surge induvidosamente 
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a partir do momento em que se tem laudo laboratorial apontando a efetiva 
contaminação do próprio corpo pela substância.
6. As regras de experiência comum subministradas pela observação do que 
ordinariamente acontece, referidas no art. 375 do CPC/2015, levam à 
conclusão de que qualquer ser humano que descubra que seu corpo contém 
quantidade acima do normal de uma substância venenosa, sofrerá angústia 
decorrente da possibilidade de vir a apresentar variados problemas no futuro.
7. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial" 8. Violação ao art. 21 do CPC/1973 não 
prequestionada. Incidência da Súmula 211/STJ.
9. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.689.996/AC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2018, DJe de 6/3/2019.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.659.789 / BA
Número Registro: 2024/0188002-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009697120154013315 9697120154013315

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDGAR PEREIRA LEITE
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDGAR PEREIRA LEITE
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Documento eletrônico VDA44684280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2024 00:32:40
Código de Controle do Documento: c4f88c09-acd0-4374-abfc-d4694a47bc82



 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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